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TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO

SEÇÃO RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: SEÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TIPO: SERViÇO

1.0BJETO

1.1. Renovação da manutenção e suporte do software FlippingBook Publisher Business 5 Users para o
período de 24 (vinte e quatro) meses.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRiÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp), autarquia federal, sem fins
lucrativos, trabalha em benefício da sociedade, na supervisão da ética profissional médica por meio
de ações: regulamentadoras, fiscalizadoras, judicantes, cartoriais e ações educacionais, com o
estímulo à educação continuada, além de atuação em políticas para a promoção da saúde.

2.2. Para manter a eficiência na comunicação com a sociedade e assegurar a transparência nas
publicações digitais proporcionando uma plataforma eficiente para a disseminação de informações
ao público, a Seção de Assessoria de Comunicação utiliza o Flipping Book para a publicação e
divulgação digital de documentos interativos, como informativos, revistas, livros e outros conteúdos
relevantes no site da instituição.

2.3. A manutenção e o suporte são necessários para corrigir eventuais falhas, realizar atualizações do
sistema e oferecer o suporte técnico necessário aos usuários do Cremesp.

2.4. A renovação dos serviços visa à manutenção da qualidade, integridade e segurança da solução,
evitando períodos de inatividade ou problemas que possam prejudicar o desempenho da equipe e
afetar diretamente os serviços prestados à classe médica e à sociedade.

3. DETAlHAMENTO DO OBJETO

3.1. A contratação envolverá os seguintes serviços:

3.1.1. Renovação da manutenção: Atualização do software FlippingBook Publisher Business para a
versão mais recente disponível, garantindo que o sistema permaneça operando de acordo com as
necessidades do Cremesp.

3.1.2. Suporte técnico: Suporte para esclarecimento de dúvidas, solução de problemas e
orientação técnica sobre o uso do software.

3.1.3. Correções e atualizações: Correções de erros e falhas identificadas durante a vigência do
contrato, bem como disponibilizar atualizações periódicas do software.

3.1.4. Prazo de contratação: A vigência da contratação será de 24 (vinte e quatro) meses, com
início a partir da assinatura do contrato.
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Valor estimado R$

Quant. CATSER Descrição -24 meses

01 25992
Renovação de suporte e manutenção FlippingBook Publisher Business 5

R$ 13.151,90
Users - 24 meses.

4. PRAZO E CONDiÇÕES DE ENTREGA

4.1. Após a assinatura do contrato, a contratada aguardará o recebimento do empenho juntamente
com a Ordem de Compra ou de Serviço, de acordo com a demanda e solicitação pelo Gestor do
contrato.

4.2. Após tais recebimentos, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, para a
execução e entrega dos serviços solicitados.

4.2.1. As únicas ressalvas para eventuais solicitações de prorrogações de prazos de entrega são:

a. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade as partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do Contrato.

b. aumento das quantidades solicitadas inicialmente na "Solicitação da Ordem de Compra".

c. impedimento de execução do Contrato por ato ou fato de terceiro reconhecido pelo
Cremesp em documento contemporâneo à sua ocorrência.

d. omissão ou atraso de providências a cargo do Cremesp, que resulte diretamente em
impedimento ou em retardamento na execução do objeto.

5. DA GARANTIA DO OBJETO

5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nQ 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. LOCAL DE EXECUÇÃO OU FORNECIMENTO

6.1. A execução dos serviços deste objeto deve ser no formato eletrônico, por meio de atendimento
prestado diretamente pelo fabricante, em seus canais oficiais online.

6.2. As subscrições devem ficar vinculadas a conta do Cremesp junto aos fabricantes,
preferencialmente no e-mail ti@cremesp.org.br. de modo a permitir a abertura de chamados
técnicos e acesso ao portal do fabricante para download de atualizações.

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos
consignados no Orçamento do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo para o
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exerclclo de 2024, na seguinte classificação: na seguinte classificação: 6.2.2.1.1.33.90.40.009
Serviços de Processamento de Dados - CONTRATOS E SERViÇOSDE TI- CUSTEIO.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

8.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

8.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscaljFatura fornecida pela
CONTRATADA.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços fielmente, de acordo com especificações deste Termo de Referência, não
sendo admitidas quaisquer alterações sem prévio conhecimento e aprovação por parte da
Contratante.

9.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

9.3. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Cremesp ou a terceiros em
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos.

9.4. Garantir o sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que venham
a ter acesso em razão dos serviços prestados, não podendo, sob qualquer pretexto, revela-los,
divulgá-los ou reproduzi-los.

9.5. Disponibilizar o serviço dentro dos prazos e qualidade estabelecidos neste documento.

9.6. CONTRATADA concederá ao CONTRATANTE garantia técnica e serviços de atualização,
Manutenção e Suporte Técnico, contra qualquer indisponibilidade, problema ou defeito que os
softwares venham a apresentar, a contar da data de aceite do início do serviço.

9.7. A garantia técnica, atualização, manutenção e suporte técnico compreendem, no mínimo:
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9.7.1. Garantia de evolução do produto, repassando ao CONTRATANTE toda e qualquer
atualização, melhoria ou correção introduzida nos produtos de software que componham a
solução, bem.

9.7.2. Manutenção preventiva e corretiva dos produtos, assim entendida a correção de erros
de funcionamento ou desempenho inconsistente com as especificações técnicas.

9.7.3. Suporte técnico remoto de acordo com níveis que assegurem a disponibilidade e
mantenham os softwares em perfeitas condições de uso.

9.7.4. Fornecimento, por parte do CONTRATANTE, de todas as informações necessárias sobre o
funcionamento dos softwares, esclarecendo dúvidas ou resolvendo problemas operacionais
em sua utilização.

9.7.5. Auxílio na resolução de problemas de atualização dos softwares, upgrade, salvamento e
restauração.

9.8. Os serviços aqui descritos destinam-se a manter as funcionalidades do software em perfeitas
condições de uso, incluindo ajustes e correções de bugs, mesmo que haja descontinuidade do
licenciamento do software, de modo a garantir o pleno funcionamento de todas as ferramentas da
solução.

9.9. A CONTRATADA deverá garantir a compatibilidade das novas versões com as anteriores,
permitindo a fácil migração das versões anteriores para essas novas versões, sem a necessidade de
customizações e com manutenção da linha tecnológica adotada, bem como reaproveitamento total
das parametrizações efetuadas na implantação inicial do sistema informatizado.

9.10. Em caso de alteração de versão de quaisquer softwares fornecidos na solução integrada que
implique em deformação ou inabilitação das funcionalidades, a CONTRATADA executará as
alterações necessárias para manter o pleno funcionamento da solução, sem qualquer custo adicional
para o CONTRATANTE.

9.11. CONTRATADA deve garantir ao CONTRATANTE o pleno acesso às consultas de quaisquer bases
de dados disponíveis para usuários, e aos downloads das atualizações do software e/ou
documentação do software que compõem a solução.

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

10.1. Tipo menor por item.

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nQ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Do Fiscal do Contrato

11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 117, caput).

11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para o Cremesp,
contemplando as seguintes atribuições:

a. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 117, §lQ, e Decreto nQ 11.246, de 2022,
art. 22, 11);
b. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitir notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nQ 11.246, de 2022, art.
22,111);
c. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nQ 11.246, de 2022, art. 22, IV).
d. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gesto r do contrato. (Decreto nQ 11.246, de 2022,
art. 22, V).
e. Comunicar ao gesto r do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nQ

11.246, de 2022, art. 22, VII).
f. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.
23, I e 11, do Decreto nQ 11.246, de 2022).
g. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gesto r do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nQ 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Do Gestor do Contrato
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11.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nQ

11.246, de 2022, art. 21, IV).

11.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscai(s) do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nQ 11.246, de
2022, art. 21, 11).

11.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nQ 11.246, de
2022, art. 21, 111).

11.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscai(s)
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nQ 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

11.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão de Apuração e
Aplicação de Penalidade - CAAP.

11.13. O gesto r do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nQ 11.246, de 2022, art. 21, VI).

11.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

11.15. Fica designado como GESTOR do respectivo contrato a Sr.(a) Luciana Borges Araujo, Chefe da
Seção de Tecnologia da Informação, e como FISCAL, o Sr. Alexandre de Santana Binda, Líder de
Infraestrutura e Analista de Sistemas da TI.

12. DO RECEBIMENTO EACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. O objeto será recebido:

12.1.1. Provisoriamente, após vistoria completa realizada pelo Fiscal, em até 10 (dez) dias da
entrega, mediante emissão do Termo de Recebimento Provisório, quanto ao quantitativo,
marca, especificações, garantia e prazo de entrega, com efeito de assumir a entrega do
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serviço, para fins de verificação do cumprimento de prazo. (Art. 140, I, a , da Lei nQ 14.133, de
2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nQ 11.246, de 2022).

12.1.1.1. Caso os materiais, em sua totalidade ou parcialmente, sejam considerados
insatisfatórios, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignará as desconformidades
verificadas, devendo ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a serem
determinados pelo Cremesp, contados a partir da comunicação formal do Fiscal ou do
Gestor.

12.1.1.2. Os custos de substituição dos serviços rejeitados correrão, exclusiva e totalmente,
às expensas da contratada.

12.1.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

12.1.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

12.1.2. Definitivamente, realizada pelo Gestor, em até 15 (quinze) dias da emissão do Termo
de Recebimento Provisório, envolvendo a verificação final do serviço, no tocante a qualidade,
funcionamento, produtividade, cumprimento das especificações e obrigações estipuladas em
edital e contrato, com eficácia liberatória de todas as obrigações do contratado, exceto quanto
às eventuais garantias legais.

12.1.2.1. Para tanto, o gestor realizará a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

12.1.2.1. Após isso, o gestor emitirá o Termo de Recebimento Definitivo (com ou sem
ressalvas), do qual deverá ser encaminhada uma cópia ao contratado e outra à Seção de
Contas a Pagar juntamente com a NF, já eventualmente redimensionada e demais
documentos necessários.

12.2. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

12.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

13. DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS

13.1. Nas hipóteses de retardamento ou de inexecução total ou parcial do objeto, garantida a ampla
defesa à contratada, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência.
13.1.2. Multa.
13.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação.

13.2. A sanção de advertência pode ser aplicada nos casos de infrações mais leves, por ter caráter
meramente pedagógico, podendo ser aplicada cumulativamente com a sanção de multa.
13.3. As multas previstas nos subitens seguintes poderão ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente
com as sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade. As
penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

13.3.1. Multa de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor total do
pedido/empenho, em casos de atraso na entrega, por dia, até o limite de 20% (vinte
por cento); ultrapassado esse limite, poderá ser caracterizada a inexecução total do
objeto.

13.3.2. Multa de até 30% (trinta por cento) do valor total da ata, em caso de inexecução total
do objeto.

13.3.3. O não cumprimento de qualquer outra obrigação acessória prevista na ata sujeitará a
CONTRATADA à multa de até 10% (dez por cento) o valor total do pedido/empenho.

13.4. O recolhimento das multas será feito da seguinte forma:
13.4.1. Dedução nos pagamentos devidos pelo Cremesp.
13.4.2. Dedução na garantia contratual, quando prevista, e caso o valor da multa seja superior
ao da garantia, desconto da diferença nos pagamentos devidos pelo Cremesp.
13.4.3. Pagamento direto na conta do Cremesp, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos
contados a partir do recebimento da notificação, por intermédio de boleto ou mediante
depósito.
13.4.4. Cobrança judicial.

13.5. As multas cobradas não indenizam eventuais perdas e danos, os quais podem ser objeto de
cobrança administrativa ou judicial, desde que apurados em processo administrativo.

13.6. Sem prejuízo das multas previstas no edital e na Minuta do Contrato/ATA, nos termos do §7º
do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a licitante pode ser advertida ou impedida de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, se incorrer em quaisquer das seguintes condutas:

a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b. dar causa à inexecução total do contrato;
c. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

13.6.1. O impedimento de licitar e contratar com a União produz descredenciamento no SICAF
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores por igual período.

13.6.2. Na aplicação das sanções de que trata esse subitem, o CREMESP deve levar em
consideração a gravidade da infração e as circunstâncias atenuantes e agravantes.
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13.7. A declaração de inidoneidade pode ser aplicada caso a CONTRATADA:
a. Cause prejuízo ao Cremesp por má-fé, ação maliciosa e premeditada;
b. Atue com interesses escusos;
c. Reincida em falhas punidas com outras sanções;
d. Sofra condenação definitiva por fraude fiscal, por meios dolosos, no recolhimento de

quaisquer tributos referentes aos serviços de que trata o contrato;
e. Pratique ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;
f. Demonstre não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Cremesp, em virtude de

ilícitos praticados;
g. Reproduza, divulgue ou utilize, sem consentimento prévio do Cremesp, qualquer informação

a que tenha acesso em decorrência da execução do contratojata.
13.7.1. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade competente.

13.8. Nenhuma sanção pode ser aplicada sem o devido processo administrativo, garantindo o direito
de defesa prévia ao licitante ou adjudicatáriojcontratado.

13.8.1. O prazo para apresentação de defesa prévia e de eventual indicação de provas a serem
produzidas é de 15 (quinze) dias úteis a contar da data da intimação pelo Cremesp.
13.8.2. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
13.8.3. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
seu recebimento.
13.8.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. As sanções serão processadas pela Comissão de Apuração de Aplicação de Penalidades -
CAAP, e propostas aos seguintes responsáveis:

13.9.1. De advertência, multa (inclusive moratória) e impedimento de licitar e contratar com a
União, pelo Diretor 1Q Secretário do Cremesp.
13.9.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pela presidência do Cremesp.

13.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

14. DO PAGAMENTO
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14.1. O pagamento dos serviços contratados será realizado mediante ordem bancária (crédito em
conta bancária da empresa), após apresentação da nota fiscal/faturajrecibo correspondente.

14.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

14.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.

14.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.5. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

14.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I:::: (TX)
( 6/100 )
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%1=

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

16. VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1. O contrato terá a vigência de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da sua assinatura,
podendo ser prorrogado por interesse das partes, em iguais e sucessivos períodos com vistas à
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, até o limite estabelecido em
lei, com base nos artigos 106 e 107, da Lei nQ 14.133j2021.

17. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

18. DO REAJUSTE

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado
da data limite para a apresentação das propostas.
18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Nacional de Preços
ao Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I - 12) / 12

onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
12 = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada

para entrega da proposta na licitação;
I = índice relativo ao mês do reajustamento;

19. DA GARANTIA

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

20. DO FORO

20.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, é
competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de São Paulo/SP, com exclusão de qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja.

São Paulo, 19 de dezembro de 2024

Chefe da Seção de Tecnologia da Informação
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